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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES
Autógrafo

Lei nº   768  de 13   de  setembro   de 2001
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DESAFETAR, DESTINAR E ALIENAR O BEM PÚBLICO QUE ESPECIFICA, INTEGRANTE DO PATRIMÔNIO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:

Art. 1° - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a desafetar e a destinar o bem público municipal assim especificado: área de terra com 400m2 (quatrocentos metros quadrados), situado à Av. Embaixador Paschoal Carlos Magno, conforme planta em anexo.

Art. 2º - O imóvel referido, integrante do patrimônio  público municipal e de uso comum do povo, não será mais utilizado pelo Município de Paty do Alferes para o fim específico como originariamente destinado, razão pela qual promove-se a presente desafetação, de modo a atender a cláusula terceira do protocolo de intenções firmado entre o Estado do Rio de Janeiro e a Prefeitura Municipal de Paty do Alferes.

Art. 3º - A área descrita nesta Lei será destinada à construção da “Casa do Futuro”, pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 4º - A doação será intransferível, sendo rescindida se o Governo do Estado do Rio de Janeiro der ao imóvel destinação diversa da estabelecida no artigo anterior.

Art. 5º - O Governo do Estado do Rio de Janeiro, obrigar-se-á com a simples aceitação da doação, sob pena de sua automática resilição, a iniciar a obra no prazo de 02 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei.

Art. 6º - Resolvida a doação em qualquer caso, o imóvel retornará ao Patrimônio Municipal, com todas as suas benfeitorias, independentemente de qualquer indenização.

Art. 7º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal expressamente autorizado a, uma vez efetuada a desafetação e destinação prevista no art. 1º, a alienar diretamente ao Governo do Estado do Rio de Janeiro o imóvel objeto desta Lei.

Parágrafo único - A alienação de que trata este artigo fica condicionada ao cumprimento das exigências desta Lei, particularmente quanto à sua finalidade social, observando o que mais dispuser a legislação específica aplicável à hipótese.

Art. 8º - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementando se necessário.

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

Paty do Alferes,   13     de   setembro  de 2001.

LÚCIA DE FÁTIMA FERNANDES FONSECA

PREFEITA MUNICIPAL
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